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urclunrvrnsxnans FEDERAL_DO CEARÁ
nrsotuçío no oslcrrr, ns os DE MAID nr 1985.

Baixa instruçoes complementaressobre concurso para provimentode empregos de Profbesor Adjun-to.

0 REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, usando dassuas atribuiçoes legais e estatutarias e tendo em vista o que de-liberou o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensao (CEPE), em sureunião de 08 de maio do corrente ano, na forma do que dispoemArt. 39 da Lei n? 5. 540, de 28.11.68, 0 Art. 150, inciso II, doRegimento Geral, e os arts. 15, letra E» e 25, letra £, do Eatqqgto em vigor,
R E S O L V E :
Art. 19 - 0 concurso para provimento de emprego de Pro-4fessor Adjunto, de que tratam estas instruçoes, reger—se-a peloEstatuto e Regimento Geral da Universidade Federal do Cearâ, peloEdital respectivo, publicado em Diario Oficial e amplamente divulgado por outros meios, e pelas presentes instruçoes complementa-res.
Art. 29 - O concurso constarâ de:a) exame de titulos;b) prova escrita, em que serao incluidos os conhecimen-tos abrangidos pelo setor de estudos fixados no Edital;c) prova didatica ou pratico-oral, a critério do Depar—tamento interessado.
Art. 39 - O concurso estara aberto a candidatos que preencham as condiçoes estipuladas nesta Resoluçao e no Edital res-pectivo, exigindo-se, no minimo, 0 grau de Doutor ou o titulo deLivre—Docente.
5 19 - O interessado devera formalizar a inscriçao medi-ante requerimento ao Diretor do Centro ou Faculdade indicando osetor em que pretende concorrer, acompanhado, além de outros re-quisitos exigidos no Edital, de: .a) diploma de graduaçao em curso superior e respectivohistorico escolar;b) comprovante da títulaçao necessaria a inscriçao;c) memorial em & (quatro) vias relacionando os títulose trabalhos do candidato, acompanhado de comentarioq-ue permita ajuizar da significaçao a eles atribuidapelo proprio candidato, com copias dos mesmos paracada uma das vias do memorial;d) comprovante de pagamento da taxa de inscrição.
5 29 - É vedada a inscriçao sem a entrega de toda a do-cumentaçao exigida.
Art. 49 - Para os efeitos desta Resoluçao, alem dosgraus e titulos academicos nacionais obtidos em cursos credencia-dos de pos— graduaçao ou em cursos reconhecidos de graduaçao, dosdos diplomas estrangeiros devidamente revalidados e dos Titulosde Livre—Docente do Sistema Federal de Ensino, serão aceitos:
I — Os graus, títulos e certificados acadêmicos nacio—nais e estrangeiros reconhecidos como validos pelo Conselho de En
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sino, Pesquisa e Extensao, comprovado terem sido obtidos em condiç5es equivalentes Es que sao exigidas em cursos credenciados dep5s-graduaçao;

II - apenas os certificados de cursos de especializaçaoou aperfeiçoamento ministrados na forma da legislaçao baixada pe-10 Conselho Federal de Educaçao, em vigor.
Parágrafo Único — Os graus, títulos e certificados referidos nos itens I e II deste artigo serao aceitos desde que obti-dos em areas de conhecimento correspondentes aquela em que sejaou venha a ser exercida a atividade de magistério.
Art. 59 - Terminado o prazo para as inscriçoes, os re-querimentos serao apreciados pelo Departamento interessado, medi-ante parecer de Comissao Especial, composta de 3 (tres) professo-res designados pelo respectivo Chefe.
Parãgrafo Único - No caso de indeferimento do pedido deinscrição, o candidato poderá recorrer para o Conselho de Centroou Conselho Departamental da Faculdade correspondente, dentro doprazo de 7 (sete) dias, contados a partir da afixaçao do competente despacho na sede do Departamento.
Art. 69 - 0 exame de títulos, a que se refere a letra ado Art. 29 da presente Resoluçao, abrangera os tres (3) aspectosseguintes: a) formaçao universitaria do candidato: analise do his-t5rico escolar e da formaçao universitaria do candidato, incluin-do cursos de graduaçao, de mestrado e de doutorado, de especiali-zaçao e de aperfeiçoamento;
b) produçao científica ou cultural do candidato: os trabalhos de natureza cientIfica, técnica e cultural de autoria docandidato, publicados em livros e periodicos idSneos, bem comodissertações ou teses aprovadas para obtençao de tItulos de Mes-tre ou Doutor;
e) eficiência didática ou técnico-profissional, ou am-bas, sempre relacionadas com a area de estudos em que se situe oDepartamento. Quanto a eficiencia didatica, serao consideradas asatividades exercidas com exito no magistério, sobretudo de nivelsuperior, e o exercício de monitoria como estudante e, no que serefere ä eficiência têenico--profissional, sera apreciado o desem-penho com êxito de cargos, funções ou comissões e as realizaçõeslevadas a bom termo dentro da especialidade.
Art. 79 - A prova escrita, destinada a avaliar o graude conhecimento do candidato em relaçao ao conteudo programaticoelaborado para o concurso, sera realizada no mesmo dia e hora pa—ra todos os concorrentes de um mesmo setor de estudos e constarade dissertação sobre tema ou temas sorteados no momento de sua a-plicação, observados os programas aprovados pelo Departamento in-teressado.
Art. 89 - A prova didática, constante de aula com dura-çao de 50 (cinquenta) minutos, sobre tema ou temas sorteados paracada concorrente, com 24 (vinte e quatro) horas de antecedencia,observados os programas aprovados pelo Departamento interessado ,objetivara aferir a capacidade do candidato relativamente a utilizaçao dos recursos de comunicaçao e tecnicas de ensino, bem comoavaliar seu domínio do assunto abordado e suas condiçoes pessoaispara desempenho da atividade docente.
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Art. 99 - A.prova pratico—oral, quando houver, constata da realiza-çao de tarefa pratica, com.apresentaçao de relat5rio sobre assunto sorteado pa \

ra cada concorrente, com 24 (vinte e quatro) horas de antecedencia, observados |os programas aprovados pelo Departamento interessado, devendo a Comissao Julga \dora, em.sua argüiçao e seu julgamento, apreciar também a capacidade do candi-dato relativamente a utilizaçao dos recursos de commnicagao e têcniCas de ensino, bem como o dominio do assunto abordado e suas condiçoes pesSoais para de- |sempenho da atividade docente. |
|
|Art. 10 -.As Comissões Julgadoras serão compostas por 3 (três) pro-fessores Titulares, designados pelo Conselho de Centrdlou Conselho Departamen-tal. ' |

5 19 — A escolha de qualquer membro da Comissão Julgadora deverª re- lcair em professor que lecione ou tenha lecionado no setor de estudos considerª.do ou em setor afim. \
§ 29 - Excepcionalmente, poderi integrar a Comissão Julgadora um es- }pecialista, não docente da Universidade, que, a juizo do Conselho de Centro ou. Conselho Departamental, seja de alta qualificaçao na area de estudos em.que se !. situe o departamento . ì
Art. ll - Entende—se pora setor de estudos, para os efeitos destasnormas, um conjunto de disciplinas de um mesmo Departamento que apresentem afinidades e objetivos comuns do ponto de vista científico e pedagogico e que configurem clara unidade de conhecimentos.
Paragrafo Único - Excepcionalmente, o setor de estudos podera constituir-se de uma unica disciplina.
Art. 12 - Os membros das Comissões Julgadoras atribuirao, individualmente, uma nota ao exame de titulos e outra a cada prova referida no Art. 29,pelo sistema numerico de 0 (zero) a 10 (dez), em numeros inteiros, consideran?do-se classificaveis os candidatos que nao obtiverem qualquer nota inferior a6 (seis).
5 19 - Constituirao elementos preferenciais, em caso de empate: 1) oexercício do magisterio superior no sistema Federal de Ensino; 2) o exercícioda monitoria; 3) o exercício de bolsa de Iniciaçao Cientifica; e 4) o exerci-cio de bolsa de Extensao.
5 29 - Persistindo o empate ap5s a aplicaçao dos criterios previstosno paragrafo anterior, a decisao cabera as Comissoes Julgadoras, em votaçao secreta.
Art. 13 - As Comissoes Julgadoras encamìnharao aos Departamentos in-teressados o relat5rio dos trabalhos do Concurso, incluindo a indicaçao deseandidatos classificaveis, na ordem decrescente da classificaçao.
Art. 14 - A indicação feita pelas Comissões Julgadoras devera ser a-provada pelo departamento interessado e homologada pelo Conselho de Centro ouConselho Departamental correspondente, cabendo ao Diretor da unidade, observa-da a ordem.de classificaçao, propor ao Reitor a contrataçao de tantos candida-tos quantas sejam as vagas postas em concurso.
Art. 15 - A.îndîcaçäo feita pelas Comissoes Julgadoras s5 poder; serrecusada pelo voto de 2/3 (dois terços) de qualquer dos colegiados mencionadosno artigo anterior, a vista de manifesta irregulariedade.

ArE.. 16 * Recuáada Æ indicaçno feita pilas ComissoesJurglduras; ou'cuufirmada e'sta fiéeuiE -pôr colegiadotêãperiorª“calo? ltwfâcuäæéy—ëbr1fï è—î -novo processo de seleçao, no prazo de
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30 (trinta) dias, com observância das.prescriç5es destaResolução»

- Art. 17,- Dos atos das Comissães Julgadores somente po—derã haver recurso por arguiçao de nulidade.
Art. 18 - 0 prazo de inscriçao para o concurso de Pro-fessor Adjunto constata do Edital, nao podendo ser inferior a 30(trinta) dias.
Art. 19 - Os Departamentos interessados aprovarão osprogramas para cada setor de estudos, entregando-os aos candida—tos, juntos com todas as normas reguladoras do Concurso, medianterecibo, no ato da inscrição.
Art. 2°-- Serão considerados impedidos de participar doprocesso de seleçao, em qualquer de suas fases, os professoresinscritos no concurso.
Art. 21 - Ficarã a critério das Comissães Julgadoras aduração da prova escrita e da prova prático-oral, quando houver.
Art. 22 - Os Chefes de Departamento determinarão o ca—-lendario do Concurso e designarao docentes para os trabalhos desecretaria das Comissoes Julgadoras.
Art. 23 - As ocorrências de cada etapa do concurso se-rao registradas em ata.
Art. 24 - Do Edital constarão, entre outros elementosjulgados oportunas, as seguintes informaçoes:a) denominaçao dos Departamentos para os quais serao a-bertas as inscriçoes, com a discriminaçao dos setores de estudo evagas oferecidas;b) mençao de que os setores de estudos serao fixados para exclusivo efeito do concurso, atendendo ao disposto no Art. 92do Estatuto da Universidade;c) mençao expressa de que as provas se realîzarao comoprescrito nesta Resoluçao e obedecerao aos criterios de julgamen-to nela estipulados;d) exigencias para a inscriçao, entre outras, as rela-—cionadas com obrigaçoes militares e eleitorais;e) datas do inicio e termino do periodo de inscriçoes;f) local de informaçoes.
Art.—25 - A presente Resoluçao entrara em vigor na datade sua aprovaçao, revogadas a Resoluçao n9 375, de 17 de novembrode 1976, e demais disposiçoes em contrario.
Reitoria da Universidade Federal do Ceará, em Fortaleza,20 de maio de 1985.

Prof. JOSE ANCãIETA ESMERALDO BARRETOReitor

FC/ivd.-:


